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Capítulo 1

Processos de administração de pessoal e a folha de pagamento


		
		
			Você já foi admitido como empregado em alguma empresa? Se sim, com certeza passou pelo departamento pessoal (DP), modernamente denominado administração de pessoal.

			A administração de pessoal tem como principal missão observar a execução da legislação trabalhista e garantir que ela seja cumprida pelos demais departamentos da empresa.

			Com este livro vamos aprender sobre a evolução histórica da administração de pessoal, suas principais responsabilidades e as soluções para tornar os processos mais eficientes e satisfazer as pessoas que fazem uso dos serviços dessa importante área.

			
			Ao longo dos capítulos serão apresentados exercícios e definições com exemplos de situações de empregados de uma empresa fictícia que será discriminada nos anexos deste primeiro capítulo para a aplicação da legislação trabalhista contida na CLT (Consolidação das Leis do Trabalho).

			Para que você seja um profissional de recursos humanos completo, é necessário que conheça bem os processos de administração de pessoal  e, dessa forma, possa contribuir com os resultados organizacionais e com a satisfação das pessoas.

			1 A administração de pessoal

			A administração de pessoal é um subsistema do departamento de recursos humanos responsável por todas as movimentações trabalhistas, desde a admissão até o desligamento do empregado, cumprindo a legislação trabalhista durante todo esse período.

			De acordo com Fidelis (2020), com as alterações efetuadas na CLT pela reforma trabalhista e outras medidas, a administração de pessoal, além de cumprir a legislação trabalhista com cuidado, necessita também reforçar sua atenção ao monitoramento da saúde dos trabalhadores e às atividades administrativas e fiscais da empresa.

			1.1 Origem

			A administração de pessoal como função ganhou mais força no Brasil com a CLT e o Decreto-Lei nº 1.237, de 1939, que organiza a Justiça do Trabalho (BRASIL, 1939). Em uma época em que a jornada de trabalho poderia se estender por até 18 horas diárias, as responsabilidades da profissão envolviam apontar as horas de trabalho, realizar os pagamentos e descontos e aplicar punições aos empregados que não tinham o comportamento esperado de produção. Marras (2016) apresenta, em um dos seus livros, as fases evolutivas da administração de pessoal e da área de recursos humanos (RH). Podemos dizer que a área de RH nasceu por meio da administração de pessoal, conforme apresentado no quadro 1.

			
			
				
					
				
			
			
Quadro 1 – Fases evolutivas da administração de pessoal e RH
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							ANTES DE 1930
							1930-1950
							1950-1965
							1965-1985
							1985-ATUAL
					

				
				
					
							CONTÁBIL
							LEGAL
							TECNICISTA
							ADMINISTRATIVA
							ESTRATÉGICA
					

					
							
							A fase contábil se caracteriza pela 

							preocupação com 

							os custos de mão de obra e sua contabilização.

						
							
							Com a necessidade das organizações se 

							adequarem à CLT, as atividades de controle 

							dos custos são 

							incorporadas ao departamento pessoal (DP). 

							Nesta fase, os advogados são muito 

							demandados pelas empresas.

						
							
							O então presidente 

							Juscelino Kubitschek impulsiona 

							a entrada de 

							montadoras no 

							Brasil e, com elas, tem início uma 

							visão mais humana das relações 

							de trabalho. A 

							psicologia ganha destaque, assim 

							como as funções de seleção e 

							treinamento, entre outras.

						
							
							Sindicatos ganham força nas relações entre patrões e 

							empregados. Nesta fase, registrou-se a 

							mudança da função para gerente de 

							recursos humanos. 

							Ênfase nas relações com o sindicato e a sociedade.

						
							
							O departamento de RH participa 

							das reuniões de planejamento 

							estratégico. O 

							departamento ganha status de gerência 

							e de diretoria em grandes 

							empresas. Além das funções da área, o gestor de RH busca entender o negócio.

						
					

				
			

	Fonte: adaptado de Marras (2016, p. 6-13).





			Mesmo com o passar dos anos, podemos perceber que ainda existem empresas que não mudaram seu foco de gestão e têm uma gestão puramente contábil, legal ou tecnicista.

			 
[image: Ícone simples em fundo claro mostrando um livro aberto em primeiro plano, com uma pequena lâmpada no canto superior direito de uma das páginas com linhas discretas indicando brilho.] PARA PENSAR 

			Analise a empresa em que você trabalha ou nas quais já trabalhou e responda: em qual fase você enquadraria a área de RH dessas empresas?

			 

        


 

        


      


    
			
			1.2 As responsabilidades da administração de pessoal

			Dependendo do porte e do estilo de gestão da organização, as responsabilidades da administração de pessoal podem estar integradas ao RH ou separadas em outro departamento. Entretanto, em qualquer uma das situações, sua missão é fazer cumprir a legislação trabalhista e previdenciária.

			De modo geral, as principais responsabilidades da administração de pessoal incluem:

			
					registros dos empregados: processos de admissão, atualizações cadastrais;

					gestão das horas de trabalho: cadastro das escalas de trabalho, controle dos registros de ponto, tratamento das divergências (atrasos, faltas abonadas ou não, relatórios);

					benefícios: compra de vale-refeição, vale-transporte, gestão da assistência médica e dos outros benefícios oferecidos pela empresa;

					desligamento de pessoal: cálculos de rescisões e demais procedimentos relacionados;

					pagamento de salários, férias, 13º salário e outras formas de recompensas;

					emissão das guias de recolhimento dos encargos sociais relativas à folha de pagamento;

					envio ao eSocial de todas as movimentações trabalhistas;

					gestão dos serviços gerais ou das empresas que prestam serviços de limpeza, vigilância, portaria e controle de acesso, quando for o caso;

					orientações para que gestores e empresas terceirizadas garantam o cumprimento à legislação trabalhista e previdenciária.

			

			
			Em algumas empresas, a área também responde pela segurança e medicina do trabalho, fazendo cumprir todas as legislações estabelecidas nas normas regulamentadoras (NRs).

			1.3 Posição no organograma

			A posição da administração de pessoal no organograma de uma empresa dependerá das demandas que a organização requisitar da área. Se imaginarmos a administração de pessoal nos segmentos da economia, poderemos visualizar alguns segmentos que demandam mais os serviços do DP e outros que demandam menos.

			Como exemplo, pode-se citar uma empresa prestadora de serviços de tecnologia da informação (TI) de pequeno porte em que a maioria de seus empregados tem formação superior, de modo que as atividades de administração de pessoal são menos exigidas. Para atração e retenção dos profissionais dessa empresa será necessário dar maior atenção às atividades de seleção, treinamento, carreira e remuneração. Dessa forma, o gestor da administração de pessoal poderá assumir também as funções do RH, às vezes com um único profissional realizando ações mais voltadas às relações humanas. A figura 1 é um exemplo de organograma que pode ter a configuração explicada acima.

			
Figura 1 – Organograma da administração de pessoal em pequenas empresas

[image: Uma figura em forma de triângulo formado pelas escritas “liderança” na base e nas laterais “autoridade” e “poder”.]

			
			Se considerarmos outro segmento de empresa, a demanda por serviços da administração de pessoal pode ser um pouco maior. É o caso de indústrias e empresas de médio porte. Nesse caso, a administração de pessoal é uma especialidade dentro da área de RH, geralmente um departamento parceiro de outros departamentos especializados.

			O organograma pode ainda ter a configuração mostrada na figura 2.

			
Figura 2 – Organograma da administração de pessoal em empresas de médio porte

[image: Uma figura em forma de triângulo formado pelas escritas “liderança” na base e nas laterais “autoridade” e “poder”.]

			Se pensarmos em outro segmento da economia, como a construção civil (em que a maioria dos empregados tem baixa escolaridade e há uma grande rotatividade de profissionais), existe uma maior demanda pelos serviços de administração de pessoal.

			Outro exemplo é uma empresa pública de grande porte. Nesse tipo de empresa há tanta demanda pelos serviços da administração de pessoal que se faz necessária a criação de outros setores, como demonstrado na figura 3.

			
			
				
					
				
			
			
Figura 3 – Organograma da administração de pessoal de uma empresa de grande porte

[image: Uma figura em forma de triângulo formado pelas escritas “liderança” na base e nas laterais “autoridade” e “poder”.]

			Por ser um órgão público e ter uma gestão das operações diferente em relação à iniciativa privada, a administração de pessoal é geralmente um departamento mais burocrático nesse tipo de organização.

			Caso a empresa opte por terceirizar as atividades da administração de pessoal, é fundamental escolher profissionais extremamente especializados nos assuntos, bem como observar o nível de uso das tecnologias. Dessa forma é possível evitar erros e prejuízos financeiros.

			2 O eSocial e seus impactos

			O eSocial veio para facilitar o trabalho da administração de pessoal, é um sistema informatizado do governo federal no qual ocorre a atuação conjunta de diversos órgãos e entidades, como o Ministério do Trabalho e Emprego, a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil , o Ministério da Previdência Social, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e a Caixa Econômica Federal.

			
			Criado pelo Decreto nº 8.373, de 11 de dezembro de 2014, faz parte do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped). Entre os objetivos do eSocial estão:

			
					simplificação e unificação do cumprimento das obrigações;

					desburocratização, eliminando informações desnecessárias;

					redução de erros;

					cruzamento das informações; e

					diminuição de inadimplência, sonegação e fraudes.

			

			2.1 O que é o eSocial?

			O eSocial é uma plataforma eletrônica que unifica a coleta de informações trabalhistas, previdenciárias, tributárias e fiscais pertinentes à contratação e utilização de mão de obra com ou sem vínculo empregatício, que são transmitidas pela internet para um único banco de dados do Governo Federal.

			Iniciada em 2018, sua implementação aconteceu de forma gradual. Atuamente, o sistema está em plena vigência e cumpre seu papel de racionalizar e uniformizar as obrigações acessórias, onde as empresas fazem o envio das informações com uma única transmissão para diferentes órgãos do governo, garantindo maior transparencia e segurança jurídica ao processo (figura 4).

			
			Figura 4 – Fluxo do envio de informações aos órgãos públicos via eSocial

			[image: Uma figura em forma de triângulo formado pelas escritas “liderança” na base e nas laterais “autoridade” e “poder”.]
			2.2 Impactos na administração de pessoal

			Na prática, o eSocial instituiu uma forma mais simplificada e eficaz para que as empresas cumpram suas obrigações com o poder público e com seus próprios empregados.

			Segundo Fidelis (2020), o eSocial visa eliminar a informalidade nas relações de trabalho, aumentando a qualidade e a confiabilidade das informações prestadas.

			Os impactos nas organizações manifestaram-se, principalmente, em uma mudança de cultura organizacional. Com a revisão de algumas práticas, como organização e integridade dos dados, o cumprimento rigoroso de prazos estabelecidos e eliminação de redundâncias documentais. Visto que o eSocial veio facilitar a fiscalização do Estado perante as práticas ilegais, identificando esses casos e com aplicação imediata das sanções cabíveis.

			Dessa forma, além da mudança de cultura, as empresas precisaram investir no treinamento dos envolvidos para se prevenir das penalidades que podem ser aplicadas em caso de informações enviadas fora do prazo e/ou informações enviadas com erros.

			
			3 A folha de pagamento

			Entre as responsabilidades da administração de pessoal estão o pagamento de salários e o recolhimento dos encargos sociais para os órgãos públicos.

			A rotina de pagamento de salários deve ser feita por meio de um documento que evidencie o cumprimento da legislação trabalhista e previdenciária. Esse documento é denominado folha de pagamento ou fopag.

			Neste e nos próximos capítulos serão apresentadas informações importantes para a elaboração de uma folha de pagamento, bem como os encargos que impactam nos custos de pessoal.

			Atualmente, a folha de pagamento é automatizada por muitas empresas, contendo telas de cadastros que posteriormente serão processados para a geração de relatórios, estes, por sua vez, serão usados para conferências, auditorias e fiscalizações.

			A folha de pagamento é uma obrigação e todas as organizações estabelecidas em território brasileiro devem confeccioná-la. Vejamos a obrigação empresarial quanto a ela conforme a Lei nº 8.212/1991:

			Art. 32. A empresa é também obrigada a:

I - preparar folhas de pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pelo órgão competente da Seguridade Social.



			3.1 O que é a folha de pagamento?

			A folha de pagamento é o documento que discrimina, historicamente, as informações relacionadas aos vencimentos que, abatendo os descontos, geram o valor líquido que será pago aos empregados, transformando essa informação trabalhista em informação contábil e de acordo com o inciso II do artigo 32 da Lei nº 8.212/1991 e também do Decreto nº 3048/1999, art. 225, incisos I e II, as empresas devem fazer esses lançamentos mensalmente em sua contabilidade, seguindo o padrão descrito na lei.

			
			A fopag é o demonstrativo de todos os registros financeiros, como salários, comissões, outros vencimentos e também descontos dos trabalhadores. Chamamos de líquido o valor resultante de proventos e descontos.

			Na prática, a fopag é como uma grande calculadora na qual podemos inserir dados dos empregados. Posteriormente, esses dados são calculados e ao final são gerados o demonstrativo de pagamento de cada empregado, conforme apresentado na figura 5.

			
Figura 5 – Holerite, recibo de pagamento ou demonstrativo de pagamento de salário
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Nome da empresa

CNPJ: __.___.___/____-__

						
							
							Demonstrativo de pagamento

							Folha mensal – Mês/Ano


						
						
					

					
					
						
					

					
							
							Nome do trabalhador:
						
							
						Cargo:   
	                          Setor:
						
							Admissão: __/__/__
					

					
							Código
							Descrição
							Referência
							Proventos
							Descontos
					

					
							001
							Salário mensal
							30 dias
							3.000,00
							
					

					
							005
							Horas extras (50%)
							10 horas
							204,54
							
					

					
							006
							Horas extras (100%)
							15 horas
							409,09
							
					

					
							055
							DSR
							6
							153,40
							
					

					
							101
							INSS
							12% (9,04%)
							
							340,64
					

					
							110
							IRRF
							Isento
							
							0,00
					

					
							
							
							
							Total de proventos: 

							3.767,03

						
							
							Total de descontos:

							340,64

						
					

					
							Líquido:
							3.426,39
					

				
			

			
			Pode-se dizer que a folha de pagamento é a consolidação de todos os holerites gerados para pagamento dos empregados de uma empresa.

			Na folha de pagamento devem constar informações conforme listado no quadro 2.

			
				
				
			
			
Quadro 2 – Informações de uma folha de pagamento
				
					
				
				
					
							Nome do trabalhador: segurado empregado, trabalhador avulso, autônomo ou equiparado, empresário e demais pessoas físicas sem vínculo empregatício (como os estagiários).
					

					
							Cargo, função ou serviços prestados.
					

					
							Centro de custos.
					

					
							Parcelas integrantes da remuneração.
					

					
							Parcelas não integrantes da remuneração (diárias, ajuda de custo, etc.).
					

					
							O nome das seguradas em gozo de salário-maternidade.
					

					
							Descontos legais (INSS, IRRF e outros).
					

					
							A indicação do número de quotas de salário-família atribuídas a cada segurado empregado ou trabalhador avulso.
					

				
			

			Além dos holerites, são gerados outros relatórios que permitem conferências e análises de todas as informações cadastradas na fopag.

			
			A folha de pagamento é composta por três partes, conforme podemos conferir no quadro 3.

			
Quadro 3 – Composição da folha de pagamento
				
					
					
					
				
				
					
							ITEM
							DESCRIÇÃO
							EXEMPLOS DE RELATÓRIOS
					

				
				
					
							Valor bruto da remuneração/ proventos
							Refere-se aos valores de salários, horas extras, comissões, adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, ajuda de custo, entre outros.
							Relação de salários, horas extras, adicionais, comissões, etc.
					

					
							Deduções do valor bruto da remuneração/ descontos
							Refere-se aos valores de deduções como faltas, deduções de benefícios, pensão alimentícia, encargos como INSS e IRRF, entre outros.
							
							Relação de faltas e atrasos,  assistência médica e  odontológica, vale-refeição, entre outros.

						
					

					
							Valor líquido
							É o valor que os empregados terão direito de receber, resultante dos proventos e descontos.
							Relação de líquidos, relação bancária, etc.
					

				
			

			Para iniciar a folha de pagamento de uma empresa é necessário saber o código Cnae (Classificação Nacional de Atividades Econômicas).

			3.2 Cnae

			O Cnae define o principal código de atividade econômica da empresa e é informado no cadastro do CNPJ (Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica). Ele consiste em uma forma de padronizar, em todo o território nacional, os códigos de atividades econômicas e os critérios de enquadramento usados pelos mais diversos órgãos da administração tributária do Brasil. Ele também serve para determinar o grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho e a respectiva tributação às empresas.

			
			 
[image: Ícone ilustrativo em estilo simples sobre fundo claro, mostrando um livro aberto com um lápis.]  IMPORTANTE

			Conforme a Instrução Normativa (IN) nº 1.767/2017 da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) (RECEITA..., 2017) com o envio do eSocial e observados os demais atos normativos pertinentes, será cumprida a obrigação acessória de elaborar mensalmente a folha de pagamento da remuneração paga, devida ou creditada a todos os segurados a serviço da empresa, de forma coletiva, por estabelecimento, por obra de construção civil e por tomador de serviços, com correspondente totalização e resumo geral, nela constando os requisitos legais exigidos.

			 

        


 

        


      


    
			3.3 Calendários de pagamentos

			O pagamento feito aos empregados pode variar de empresa para empresa, conforme definido na convenção coletiva de trabalho. Na maioria das empresas os pagamentos são feitos no dia 30 de cada mês (para aquelas que trabalham no regime de competência) e até o quinto dia útil do mês subsequente (para aquelas que utilizam o regime de caixa) que é a data limite para pagamento dos salários, com fundamento no art. 459, § 1º da CLT.

			O regime de competência é aquele em que o empregado recebe sua remuneração total dentro do próprio mês em que trabalhou. O regime de caixa é aquele em que uma parte do pagamento (quando há adiantamento) ou o seu total é pago no mês subsequente ao mês trabalhado.

			Algumas empresas providenciam um adiantamento salarial (correspondente a 40% do valor do salário mensal) que pode ser pago nos dias 15 (regime de competência) ou 20 (regime de caixa) de cada mês.

			Além dos pagamentos aos empregados, há os pagamentos dos encargos sociais para os diversos órgãos públicos que possuem um calendário estabelecido anualmente. Para evitar multas, recomenda-se que a administração de pessoal efetue todos os pagamentos (para empregados e órgãos públicos) nas datas estabelecidas.

			
			 
[image: Ícone em estilo simples sobre fundo claro, representando uma lupa posicionada sobre um livro..] PARA SABER MAIS

			Quando efetuado por meio da rede bancária, o pagamento salarial é feito em conta-salário, conforme art 464, parágrafo único da CLT. Confira as perguntas frequentes sobre o tema no site do Banco Central do Brasil (Perguntas..., 2019).

			 

        


 

        


      


    
			3.4 Provisão

			Como já visto, a folha de pagamento está diretamente envolvida com os valores financeiros de uma empresa. Portanto, é necessário que ela contemple uma reserva, ou seja, uma provisão de valores a serem gastos no futuro. A administração de pessoal realiza a provisão da fopag geralmente no início de cada ano juntamente com o departamento financeiro e contábil.

			Para realizar a provisão, a empresa precisará ter um plano de contas que é um conjunto de rubricas criado pelo contador para atender as necessidades de registro dos fatos administrativos e os centros de custos que são as unidades dentro de uma organização, ou seja, os departamentos de uma empresa.

			Com a empresa dividida em centros de custos é possível definir a quantidade de provisão – em algumas contas – que cada centro deve receber e quanto ele deve gerar de gastos a cada período definido (mensal, semestral e anualmente).

			
			Por meio dos centros de custos e do plano de contas haverá um melhor controle financeiro de cada departamento e de toda a organização.

			3.5 Arquivos

			Após as conferências, a folha de pagamento é arquivada para futuras auditorias e fiscalizações. O arquivamento ou guarda dos documentos gerados na folha de pagamento está previsto em legislações a fim de que seja possível comprovar as obrigações relativas ao emprego.

			É importante que seja feita uma análise cuidadosa antes de eliminar documentos trabalhistas, uma vez que eles podem servir como provas não só para o empregado em questão, mas também para que eventualmente possam pleitear os direitos resultantes da relação de trabalho. Também é necessário observar o atendimento à legislação previdenciária, que geralmente exige prazos maiores de arquivamento.

			Muitas empresas optam por terceirizar seu arquivo morto. Algumas empresas de arquivos oferecem armazenamento virtual, digitalizando toda a documentação encaminhada.

			4 Encargos sociais e os custos de pessoal

			Feito o correto enquadramento da atividade da empresa, será possível apurar os encargos sociais de forma adequada. Há organizações que são tributadas pelo Simples Nacional. Nesse caso, a parte patronal da Previdência Social é recolhida em uma guia única chamada Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS), com todos os impostos unificados.

			Há organizações que não são optantes do Simples Nacional. Elas podem ser tributadas pelo lucro real[1] ou pelo lucro presumido[2]. Nesses casos, a parte previdenciária devida pela organização fica no importe de 20%, além da parte da contribuição destinada a terceiros (Senai, Senac, Senat, Sesc, entre outros) e do RAT (risco ambiental do trabalho), que é a contribuição destinada a cobrir custos da previdência com trabalhadores vítimas de acidente do trabalho ou doenças ocupacionais.

			Para calcular os custos de pessoal é necessário determinar quais são as incidências sociais (INSS, FGTS) e trabalhistas (provisão de férias, 13º salário e DSR) sobre os valores das remunerações pagas.

			A seguir apresentaremos uma demonstração de cálculo dos encargos de um empregado mensalista (exemplo 1) e de um empregado que recebe por hora – também chamado de horista (exemplo 2).

			Nos cálculos apresentados constam apenas os quesitos básicos relativos a férias, 13º salário, DSR e encargos sociais (FGTS e INSS). Para obter o valor

			
			
			
			
Quadro 4 – Encargos sociais sobre mensalista 
				
					
					
					
				
				
					
							Encargos sociais
							
							(%)
					

					
							13º salário
							
							8,33
					

					
							Férias
							
							11,11
					

					
							INSS
							20,00
							
					

					
							SAT até
							3,00
							
					

					
							Salário-educação Incra/Senai/Sesi/Sebrae
							5,80
							
					

					
							FGTS
							8,00
							
					

					
							FGTS/Provisão de multa para rescisão
							3,20
							
					

					
							Total previdenciário + FGTS
							
							40,00
					

					
							Previdenciário sobre 13º/férias/DSR
							
							7,93
					

					
							SOMA BÁSICO
							
							67,37
					

				
			

			
			
			
			
			
Quadro 5 – Encargos sociais sobre horista
				
					
					
					
				
				
					
							Encargos sociais
							
							(%)
					

					
							13º salário
							
							10,00
					

					
							Férias
							
							13,33
					

					
							Descanso semanal remunerado (DSR)
							
							20,00
					

					
							INSS
							20,00
							
					

					
							SAT até
							3,00
							
					

					
							Salário-educação/Incra/Senai/Sesi/Sebrae
							5,80
							
					

					
							FGTS
							8,00
							
					

					
							FGTS/Provisão de multa para rescisão
							3,20
							
					

					
							Total previdenciário + FGTS
							
							40,00
					

					
							Previdenciário sobre 13º/férias/DSR
							
							17,68
					

					
							SOMA BÁSICO
							
							101,01
					

				
			

			
			
				
					
					
				
			
			 

			
			 

        

 

        

      


    
			
			 

			
				
					
						
				
			
			
			 

        

 

        

      


    
			
Considerações finais
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			Anexos

		
		
			Anexo 1 – Processos de administração de pessoal e a folha de pagamento 

			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							MATRÍCULA
							NOME
							CARGO
							ADMISSÃO
							SALÁRIO
							ADICIONAIS
					

				
				
					
							1
							José Gomes
							Gerente de engenharia de produção
							10/10/2012
							R$ 15.000,00 p/m
							
					

					
							2
							Ricardo dos Santos
							Programador
							11/07/2017
							R$ 6.000,00 p/m
							
					

					
							3
							Humberto Martins
							Gerente comercial
							02/02/2017
							R$ 9.000,00 p/m
							
					

					
							4
							Cassio André
							Motociclista
							01/04/2017
							R$ 2.500,00 p/m
							30% de adicional de periculosidade
					

					
							5
							Antônio Figueira
							Vigia
							01/08/2017
							R$ 2.700,00 p/m
							
					

					
							6
							Gilberto de Jesus
							Assistente administrativo
							08/03/2018
							R$ 2.300,00 p/m
							
					

					
							7
							Maria Santana
							Auxiliar de limpeza
							04/04/2019
							R$ 2.000,00 p/m
							10% de adicional de insalubridade sobre SM
					

					
							8
							Maria Pereira
							Auxiliar de limpeza
							04/04/2019
							R$ 1.700,00 p/m
							20% de adicional de insalubridade sobre SM
					

					
							9
							Rodrigo Silveira
							Analista de negócios
							19/01/2022
							R$ 4.700,00 p/m
							
					

					
							10
							Gustavo Machado
							Consultor ERP
							07/06/2024
							R$ 5.780,00 p/m
							
					

					
							11
							Sergio Santos
							Enfermeiro
							03/05/2021
							R$ 17,00 p/hora
							40% de adicional de insalubridade sobre SM
					

					
							12
							Armando dos Santos
							Vendedor
							06/05/2021
							R$ 2.500,00 p/m
							
					

					
							13
							Eduardo Camargo
							Engenheiro de produção
							03/08/2021
							R$ 7.000,00 p/m
							
					

					
							14
							Arlete Reis
							Gerente administrativa
							10/01/2022
							R$ 7.000,00 p/m
							
					

					
							15
							Ana Maria
							Auxiliar de limpeza
							01/06/2022
							R$ 7,00 p/hora
							20% de adicional de insalubridade sobre SM
					

					
							16
							Jorge Silva
							Vigia noturno
							01/06/2022
							R$ 13,00 p/hora
							20% de adicional noturno
					

					
							17
							Silvio Cesar
							Motociclista
							05/06/2022
							R$ 2.700,00 p/m
							30% de adicional de periculosidade
					

					
							18
							Carlos Andrade
							Motociclista
							04/08/2022
							R$ 12,00 p/hora
							30% de adicional de periculosidade
					

					
							19
							Jair Silva
							Auxiliar de limpeza
							01/04/2023
							R$ 6,00 p/hora
							10% de adicional de insalubridade sobre SM
					

					
							20
							Pedro de Melo
							Vigia noturno
							01/05/2023
							R$ 2.000,00 p/m
							20% de adicional noturno
					

					
							21
							Laercio Silva
							Motociclista
							05/07/2023
							R$ 15,00 p/hora
							30% de adicional de periculosidade
					

					
							22
							Caio Oliveira
							Vigia
							01/02/2025
							R$ 15,00 p/hora
							
					

					
							23
							Angelica Silva
							Motociclista
							03/04/2024
							R$ 13,00 p/hora
							30% de adicional de periculosidade
					

					
							24
							Julia Souza
							Enfermeira
							01/08/2024
							R$ 3.800,00 p/m
							40% de adicional de insalubridade sobre SM
					

					
							25
							Paulo Souza
							Eletricista
							01/10/2024
							R$ 20,00 p/hora
							
					

					
							26
							João Silva
							Operador de máquinas
							03/01/2025
							R$ 10,00 p/hora
							
					

					
							27
							Carlos Santos
							Gerente de manutenção
							01/03/2025
							R$ 40,00 p/hora
							
					

					
							28
							Jose Felício
							Motociclista
							01/07/2025
							R$ 2.000,00 p/m
							30% de adicional de periculosidade
					

					
							29
							Larissa Alves
							Gerente de RH
							03/07/2025
							R$ 8.000,00
							
					

					
							30
							Roberto Vieira
							Auxiliar de produção
							01/02/2025
							R$ 11,00 p/hora
							
					

					
							31
							Marina Cerqueira
							Assistente  de manutenção
							05/08/2025
							R$ 16,00 p/hora
							
					

					
							32
							Joel Carlos
							Analista de produção
							01/09/2025
							R$ 20,00 p/hora
							
					

					
							33
							Dênis Gonçalves
							Assistente de produção
							01/10/2025
							R$ 14,00 p/hora
							
					

					
							34
							Alberto de Jesus
							Auxiliar de produção
							03/01/2026
							R$ 11,00 p/hora
							
					

					
							35
							Maria Ferreira
							Auxiliar de limpeza
							03/01/2026
							R$ 7,00 p/hora
							20% de adicional de insalubridade sobre SM
					

					
							36
							Gabriel Correia
							Assistente de produção
							05/01/2026
							R$ 14,00 p/hora
							
					

					
							37
							André Ricardo
							Enfermeiro
							01/02/2026
							R$ 17,00 p/hora
							40% de adicional de insalubridade sobre SM
					

					
							38
							Lucas Honório
							Analista de produção
							03/02/2026
							R$ 20,00 p/hora
							
					

					
							39
							Diogo Almeida
							Gerente de manutenção
							01/03/2026
							R$ 40,00 p/hora
							
					

					
							40
							Claudia Santos
							Vendedora
							01/04/2026
							R$ 2.500,00 p/m
							
					

					
							41
							Walter Filho
							Gerente de marketing
							05/04/2026
							R$ 9.000,00 p/m
							
					

					
							42
							Carla Souza
							Auxiliar de escritório
							03/05/2026
							R$ 2.000,00 p/m
							
					

					
							43
							Fernando Assis
							Engenheiro de produção
							01/06/2026
							R$ 7.000,00 p/m
							
					

					
							44
							Amanda da Cruz
							Programadora
							01/06/2026
							R$ 6.000,00 p/m
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